
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.577 - MG (2017/0047669-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : BRUNO XAVIER DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES BOAVENTURA BORGES DE AMORIM E 

OUTRO(S) - MG113272 
   THIAGO ANTONIO BITTENCOURT BOSCHI  - MG112869 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA À PRATICA DE CRIMES 
RELACIONADOS AO TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO. IRREGULARIDADE NA 
CONDUÇÃO DO FLAGRANTE. SUPERADA PELO DECRETO PREVENTIVO. 
NOVO TÍTULO. MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente a notícia de que o paciente é reincidente 
e, ainda, considerando os indícios de sua participação (apontado como líder) em 
estruturada organização criminosa voltada à prática de crimes relacionado ao tráfico de 
drogas.

III - Além disso, já se pronunciou o col. Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a 
prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, 
DJe de 20/2/2009).

IV - O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é de que eventual 
nulidade no flagrante resta superada quando da decretação da prisão preventiva 
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(precedentes).
V - Não é recomendável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, visto que presentes os requisitos para decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.577 - MG (2017/0047669-8)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por BRUNO XAVIER DE SOUZA em face de v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, dos delitos tipificados no art. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/06. 

Posteriormente, em audiência de custódia, o flagrante foi convertido em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

buscando a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva. A ordem foi denegada, 

nos termos de v. acórdão assim ementado:

"'HABEAS CORPUS' - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - AUSÊNCIA DO ESTADO 
FLAGRANCIAL - ALEGAÇÃO SUPERADA - MODIFICAÇÃO DO 
TÍTULO PRISIONAL - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA PROVISÓRIA - 
INVIABILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS - POSSÍVEL REITERAÇÃO CRIMINOSA - PACIENTE 
REINCIDENTE - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO - NÃO CABIMENTO - OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - NÃO OCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. - Superada está a alegação de ausência do estado 
flagrancial se já houve a conversão da prisão em flagrante do paciente em 
preventiva, uma vez que há um novo titulo a embasar a custódia 
provisória. - Presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente é medida que se impõe. - Se a decisão "a quo" estiver calcada em 
elementos concretos do caso, incabível é a alegação de ausência de 
fundamentação. - A gravidade concreta dos delitos em tese praticados 
pelo paciente, demonstrada pela grande estrutura operacional montada 
para a realização do tráfico drogas, evidencia a periculosidade do agente, 
justificando a manutenção de sua custódia cautelar como forma de 
garantia da ordem pública. A possibilidade de reiteração criminosa 
constitui motivo idôneo para a manutenção da prisào preventiva do 
paciente, pois visa a garantir a ordem pública. - Após a entrada em vigor 
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da Lei n° 12.403/11, a prisão preventiva tornou-se exceção no 
ordenamento. Contudo, presentes os requisitos descritos nos artigos 312 e 
313 do CPP e tendo em vista as peculiaridades do caso concreto e a 
possibilidade de reiteração delitiva, inviável promover a substituição da 
custódia provisória por medidas cautelares, previstas no art. 319 do CPP. 
- O princípio da presunção de inocência não impede que medidas sejam 
aplicadas ao réu, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, desde que sejam de cunho cautelar, necessárias e 
provisórias" (fl. 184).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega a defesa, em síntese, a 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, bem 

como, irregularidade na condução do flagrante.

Aduz, ainda, que "a simples gravidade genérica do delito previsto nas iras 

dos artigos 33 e 35, da Lei 11.343/06, em tese cometido, não deve guiar o entendimento 

dos magistrados na prolação de suas decisões, precipuamente naquelas atinentes à 

liberdade do cidadão e à presunção de inocência" (fl. 207). 

Requer, ao final, o relaxamento/revogação da prisão preventiva ou "sejam 

concedidas medidas cautelares diversas da prisão em favor do recorrente"    (fl. 215).

A liminar foi indeferida às fls. 225-226

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 233-240, pelo desprovimento do 

recurso, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. PROPENSÃO À 
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA E LIDERANÇA DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. SUPERAÇÃO DA IRREGULARIDADE DO FLAGRANTE 
PELA CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA (NOVO TÍTULO). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

– A prisão preventiva se justifica para a garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta das condutas e a periculosidade do 
recorrente, que exercia a liderança da bem estruturada organização 
criminosa voltada à narcotraficância, bem como pela propensão à 
reiteração delitiva, porquanto registra-se nos autos que o paciente é 
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reincidente específico.
– Matéria relativa à irregularidade da prisão em flagrante 

encontra-se superada quando esta é convertida em prisão preventiva 
(novo título), conforme entendimento pacífico desta Corte Superior. " 
(HC364722/RS, Rei. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 04/10/2016 e publicado em DJe de 17/10/2016)

– Parecer pelo não provimento do recurso ordinário"      (fl. 
233).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.577 - MG (2017/0047669-8)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
VOLTADA À PRATICA DE CRIMES 
RELACIONADOS AO TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO. IRREGULARIDADE NA 
CONDUÇÃO DO FLAGRANTE. SUPERADA 
PELO DECRETO PREVENTIVO. NOVO TÍTULO. 
MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente a notícia de que o paciente é reincidente e, 
ainda, considerando os indícios de sua participação 
(apontado como líder) em estruturada organização 
criminosa voltada à prática de crimes relacionado ao 
tráfico de drogas.
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III - Além disso, já se pronunciou o col. 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que "A 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa, 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 
95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen 
Lúcia, DJe de 20/2/2009).

IV - O entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça é de que eventual nulidade no flagrante resta 
superada quando da decretação da prisão preventiva 
(precedentes).

V - Não é recomendável a substituição da prisão 
preventiva por medidas cautelares diversas, visto que 
presentes os requisitos para decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento.

Isto porque a r. decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, 

especialmente no que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
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artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"'HABEAS CORPUS' - PRISÃO CAUTELAR - FALTA DE 
ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER EXTRAORDINÁRIO 
DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE INDIVIDUAL - 
UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
(GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE 
DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE 
SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA 
EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA 
NA ESPÉCIE - INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - 
IRRELEVÂNCIA, PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA 
DECISÃO QUE DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL 
REFORÇO DE ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS 
INSTÂNCIAS SUPERIORES - PRECEDENTES - 'HABEAS CORPUS' 
DEFERIDO. PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A 
privação cautelar da liberdade individual - cuja decretação resulta 
possível em virtude de expressa cláusula inscrita no próprio texto da 
Constituição da República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso 
mesmo, com a presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - 
reveste-se de caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal 
razão, em situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, 
para legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar 
de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A 
PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
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destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas 'a posteriori'. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012, grifei).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.
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Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional está devidamente fundamentado na necessidade de garantia da ordem pública, 

consoante se extrai do seguinte trecho da r. decisão de primeira instância:

"[...] Trata-se De comunicação de prisão em flagrante de BRUNO 
XAVIER DE SOUZA  preso em 06/12/2016, como incurso nas sanções do art. 33, c/c 
art. 35, ambos da Lei 11343/06. Constato que o APFD está formalmente em ordem, 
obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, 
analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para; o relaxamento 
ou para a concessão de liberdade provisória. No caso em tela, tem-se que o Autuado é 
reincidente, ostentando condenação penal transitada em julgado por tráfico de drogas 
[...].

Registre-se, por necessário, que no local onde foram cumpridas as 
diligencias, funcionaria um dos pontos de vendas de drogas da associação criminosa 
investigada, sendo certo que em um dos imóveis, reside genitora do autuado, este que 
seria o líder da referida organização criminosa, onde foi apreendida farta 
documentação do grupo criminoso supracitado, encontrando, inclusive, documentos 
referentes a veículos que seriam utilizados para o transporte de drogas e a locação de 
um sítio utilizados por esta associação criminosa conforme apontam as interceptações 
policiais. Ademais, foram encontradas 2,4 g de cocaína, 90,2 g de maconha, anotações 
referentes a contabilidade do trafico tudo a revelar a gravidade concreta do delito. 
Assim, inadequada e insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada com 
sua reiteração delitiva específica e para a conveniência instrução criminal Destarte, nos 
termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art 312 c/c art. 313, I e II, todos do 
CPP, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de BRUNO XAVIER DE SOUZA EM 

PRISÃO PREVENTIVA[...]" (fls. 121-122, grifei).

Por oportuno, transcrevo trecho do Auto de Prisão em Flagrante Delito - 

APFD, ao qual o decreto preventivo reporta, verbis:

"[...] QUE ainda TATIANE acumula as funções de tesoureira e 
organizadora do comercio de drogas, fiscalizando toda a negociação e respondendo pela 
ausência de BRUNO no aglomerado; QUE naquele local, ainda foram arrecadados 
documentos referentes aos veículos utilizados pela associação criminosa, que já foram 
citados em relatórios de comunicação anteriores, na referida cautelar, tais como, o 
PUNTO de placas PUM 3025 e um PALIO placas GZW 1989 que era utilizado por 
BRUNO, sendo que este último o declarante não sabia informar as placas, além de um 
RENAULT CLIO, de placas GZT 9656 e o Hyundai Sonata, além de outros documentos 
de BRUNO XAVIER DE SOUZA, o líder; QUE foram encontrados pertences de 
ALAN (membro da associação), inclusive um par de tênis; e documentos de TATIANE 
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XAVIER DE SOUZA, (membro da associação), dentre outros que serão listados no 
relatório de investigação; QUE tais veículos são usados para o transporte de drogas e 
deslocamento de membros da quadrilha [...]" (fl. 17).

Da leitura dos trechos acima, pois, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentada em dados extraídos dos 

autos, notadamente a notícia de que o paciente é reincidente e, ainda, os indícios de 

sua participação (apontado como líder) em estruturada organização criminosa voltada 

à prática de crimes relacionado ao tráfico de drogas.

Com efeito, conforme a jurisprudência do col. Pretório Excelso, também 

enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública a necessidade de se interromper ou 

diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, no intuito de impedir a reiteração 

delitiva. Colaciono, oportunamente, o seguinte julgado do col. Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA PARA A PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
INDEFERIDA. 1. Devem ser desconsiderados quaisquer fundamentos que 
não tenham sido expressamente mencionados no decreto de prisão 
preventiva, pois, na linha da jurisprudência deste Supremo Tribunal, a 
idoneidade formal e substancial da motivação das decisões judiciais há de 
ser aferida segundo o que nela haja posto o juiz da causa, não sendo dado 
"ao Tribunal do habeas corpus, que a impugne, suprir-lhe as faltas ou 
complementá-la" (Habeas Corpus ns. 90.064, Rel. Ministro Sepúlveda 
Pertence, DJ 22.6.2007; 79.248, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 
12.11.1999; 76.370, Rel. Ministro Octavio Gallotti, DJ 30.04.98). 2. A 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para 
a prisão preventiva. 3. Ordem denegada" (HC n. 95.024/SP, Primeira 
Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009, grifei).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DO CASO. 
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PLURALIDADE DE RÉUS (DEZOITO), NECESSIDADE DE 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA. MAIS DE UMA CENTENA DE 
DELITOS EM APURAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ESTRUTURADA QUADRILHA 
VOLTADA À CLONAGEM DE CARTÕES DE BANCO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PRÁTICA EM GRANDE ESCALA DE FURTOS, RECEPTAÇÕES, 
FALSIFICAÇÕES. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

– O juízo de piso, diante das circunstâncias que envolveram 
o delito, demostra concretamente a presença dos requisitos autorizadores 
da custódia cautelar, notadamente para garantia da ordem pública diante 
da periculosidade social da paciente, considerando, sobretudo, a 
multiplicidade de delitos cometidos pela quadrilha, o que evidencia a 
possibilidade concreta de reiteração criminosa e justifica a imposição da 
segregação antecipada para garantida da ordem pública.

– Nesse contexto, não há falar em carência de 
fundamentação idônea para a decretação da segregação excepcional, 
tampouco em não ocorrência dos requisitos autorizadores previstos no art. 
312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas nos autos 
corroboram a necessidade da prisão preventiva da paciente.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 291.100/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard - Desembargadora convocada do 
TJ/SE, DJe de 7/8/2014).

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
QUADRILHA ARMADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI 
DO DELITO. PERICULOSIDADE CONCRETA DA ACUSADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso, que 
retratam in concreto, a Recorrente como integrante de quadrilha armada, 
com ramificações em outros Estados da Federação, voltada para "o fim 
de cometer ampla variedade de crimes, tais como roubos, furtos, 
receptação, adulteração de sinal identificador,  falsificação  de  
documento  público  e estelionato, sempre envolvendo veículos 
automotores". A segregação cautelar é imprescindível para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, a comprovada periculosidade 
da agente, o modus operandi, e o receio concreto de reiteração delitiva. 
Precedentes.
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2. As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a 
custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
39.959/RJ, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 20/3/2014).

Lado outro, quanto à alegada nulidade da prisão em flagrante, o argumento não 

merece prosperar, uma vez que a custódia cautelar do ora recorrente está sustentada em novo 

título, qual seja, o decreto de prisão preventiva. Fica superada, portanto, a tese de eventual 

nulidade ocorrida por ocasião da prisão em flagrante.

Acerca da quaestio, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
ILEGALIDADE.  TESE SUPERADA PELO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2.  A alegação de nulidade, consistente na ausência de 

defensor no momento da lavratura do auto de prisão em flagrante, está 
superada, tendo em vista a superveniência de novo título a embasar a 
sua custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão preventiva.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (n. 298.158/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Walter de Almeida Guilherme - Desembargador 
Convocado do TJ/SP, DJe de 26/11/2014, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. CRIME DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ART. 2º DA LEI 12.850/13. NULIDADE DO FLAGRANTE. 
ALEGAÇÃO PREJUDICADA PELA DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA SUFICIENTES. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
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III - Com a decretação da prisão preventiva do paciente 
restam prejudicadas as alegações de nulidades da prisão em flagrante, 
pois a segregação agora decorre de novo título judicial (Precedentes).

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 298.659/SP, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 28/11/2014, grifei).

Deve-se ressaltar, por fim, que não é recomendável a substituição por medidas 

cautelares diversas da prisão, visto que presentes os requisitos para decretação da prisão 

preventiva, nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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